
GOVERNO MUNIC!PA.L 

FARIAS BRITO 
Uma Farias BFito paro todo • ., 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Presencial N.0 2023.05.26.1 

1. PREÂMBULO 
1.1 - Modalidade: Pregão Presencial. 
1.2 - Tipo: Menor Preço. 
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1.3 - Objeto: Contrataçãode serviços a seremprestadosnoforneci111ento de refeições destinadas 
ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE. 
1.4 - Encontra-se aberta na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Farias Brito, situada na Rua José Alves Pimentel, n.0 87, Centro, Farias Brito/CE, a Licitação na 
modalidade Pregão Presencial, cujo objeto supracitado, com a finalidade de selecionar a(s) 
proposta(s) rnais vantajosa(s), .conforme descrições constantes no Anexo l deste Edital 
Convocatório. 

1.5 - O .. Pregão ·s·.··. ·e. rá realiz·.·········ª··.·.··.·.··d·········.···.º.·• ... •.·•• .. · ... · .. ·.·.·.P.··e···.·· ...• '.·.·.·.º.· ..•. ·.( .. ª.···· .. )·····.· .. ·.·.P··.······.·.r. e····.···.g·····.·.·.•• •. • •..• º .. ···.••·.· .. ·e··· .. ··.· .. ·.·.···i···.··r.·.•.·.º .•..•.. (a) Oficial·.··T .. ·.·.· .. · .. i···.ª ... · .. ·· ..... ·9·.····· .. ·.· .... º ... ·•· ... ·.d·.··.·e·· .. Araújo Leite .•. · ·e···· sua·· .. Equipe de Apoio. 
1.6 ... Regem a presente Lipltação ;as 11ormas contidas nesfe Edital convocatório, na Lei Federal n. º 
10.520 •. de .17107102, e, no que.couber, na Letfetjerat n;º 8.666, de 21/06/93, e suas alterações 
posteriores. · 
1.7-Paraos procedimentos do presentePregão será pbservado o seguinte: 
1.7.1 .. Local de Realização: Sala de Reuniões da. Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, situada na Rua José Alves Pimentel, n.0 87, Centro, Farias 
Brito/CE. 
1.7.2-Data de recebimento dos envelopes e abertura da Sessão: 12 de junho de 2023. 
1.7 .3- Horário de abertura da Sessão: 9h. 

2.INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCL.ARECEDORES DAUCITAÇÃ(,) 
2.1 - A realização deste procedimento estará a cargo do(a)Pregoeiro{a) e dê sua Equipe de Apoió 
nomeados por esta Administração Pública; através de Portaria do(a) S~nttc:>r(a) Prefeito(a) 
Municipal de Farias Brito. 
2.2 - As depisões< referentes a este! Processo Licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquermeiqde comunicação que comprove o recebimento. 
2. 3 -O interessado poderá ler.e obter o texto integral deste! Edital e seus Ane)(OS, bem como obter 
os elementos, informações e esclarecimentos relativos ao Pregão < e · às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao pumprirnento do seu objeto, no endereço acima 
mencionado, ou através do telefone (88)35441569, de segunda<à sexta-feira, em horário normal 
de ~)(pediente. 
2.4-.i()s.pedid0Sdeescl~reci111entos·dedúvídase1m.relação .. a0Editalideverã?·serencaminhados, 
por escrito ~t~ ? . 2º (seQundo) díaútilanterior. a data.cja abertura das. propostas. 
2.5 - O caderno do Edital compfeto poderá ser adquirido no mesmo endereço referido no 
preâmbulo deste, de segunda à sexta-feira, em horário normal de expediente, ou nos endereços 
eletrônicos: www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes e https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - Na data e hora marcadas neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao credenciamento e 
identificação dos representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do 
Pregão, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os. 
Documentos da Habilitação. ~ 
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3.2 - A documentação para CREDENCIAMENTO dos interessados será: 
a.1) Documento oficial de identidade; 
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a.2) Documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive com 
outorga de poderes para formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais 
atos pertinentes e específicos ao Pregão Presencial n.0 2023.05.26.1, em nome da licitante; 
a.2.1) Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio
gerente, diretor do licitante! QV. ijJulªr de ·firma individUal/dever~o s,~r.~presentados documentos 
que comprovem tal çpndiÇãó (atos constitutivos da pessoa jurídica, átáde s,ua eleição, etc.), nos 
quais estejam expr~sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigâções em decorrência 
de tal investidura;./ · ·•> ... 
a.2.2) Nos d~(tlais casos, deverá ser apresentada procuraçãp por instrurti~pto público ou 
particular, acprnpanhada de cópit;J, .. dP.~º de investidura do outorgante (atos Ct>nstitutivos da 
pessoa jurídJea, ata de•ele.i~ .• ~B;f(?ijtç~~nte, etc.). Caso seja ê:lpresentada procuração por 
instrumento particular, est~··<f~~'..~r::~p~ífica para o P,r~ão Presencial n.~<2023.05.26.1 

;a:?=~;:aatl'~~l ~;;;~:";:.;e~ó: 
··:;_3·····~·······~stês··ciocLJrnentos·<d~~~;~~;~/·~~:;s~~!ª.do:.:··f9r~ •....•. 9o~·····;~~elop~; .... p~~\ que ····~d~~~·~r 

... an~fis~çk)s no ir:rfcio dos trabalhos,. antes da .. ~~9(~ p(Js, envelopes/'Propôstas de Preçó~j~. No.··· ... ··· 
· caso de cópias, deve~o · ser devidarnente ~J,.lJê~ticad~s por cart6rio competéQte ou êstªrern .·. ·· 

.... aeóffip~nhadas dos originais, sop pena de in"ªlidàÇâo do docl,lmênto. \> >\•. • >· < .•. 

4-DÁAP~~~EN~AÇ;.()PPS ~OCUMENTO$>. /. · < ·.·.• ..... •.•.. } 

~~nte~=:~• • ,•<:;J;r~~"~' , .. d~1~:.,:' 
· ... ··•.· plenament~ os requisitos de habilitação (Mo~cc:'JnStéht•i11q·A. 

i~~r*!;~ê~;';i~,~~~~~f ~'~•RmPAÇ~~/~ ~~)~~ÃO!~''('' 
5.t, 1- Empresa dE)9ta~t;iª·jJ'li~(;~~~9e<aót)rdo comoprt~vi~9:11? Art. 87, incisplV, dateíFegêr~I 
~:~~~~~;!e~:~~,t~»l~tn~=:c:=led'1~;; .; .,... .··. . . . 

~~1!91•0~~~,t~i~.~~;~::~ 
constantes no respectivo Lote. · ·· · · 

5.3 - Documentação de Habilitação 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; ~ 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro 9u autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
f) Prova de Inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ·é eompatível com o objeto 
contratual; 
g) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal {relativa à Dívida Ativa da União e 
Secretaria da Receita Federal); 
h) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual de seu domicílio; 
i) Prova de regularidade para coniaFazendªMunicipal de seu domicílio; 
j) Prova de Regularidade rel~tivaàSeguridade, Social (INSS); 
k) Prova de regularidade junte>.~ Fundo de Garantia por Tef11P<>de Serviço (FGTS); 
1) Prova. de ·regularidade junto à Justiça do Trabalho, m7diante. a apresentação da.Certidão 
Negativa de. Débit()s Traqªlhi~tas(Çl'JDT), ernitida peloTribunal Superior .. do Trabalho -TST; 
m) Certidão Negativª de Falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pe$sóa 
jurídica; 
nJ< Comprovação de aptidão para desemp~nh() qe at.ividade pertinente e compatível em 
características .•. quantidades e. prazos com () objeto da .. licitação, sendo esta feita mediante ·a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) porpessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado 
com firma devidamente.rec;onhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de 
identidade ~o signatáríopara confrontaçãpdaassinatura; 
n.1} .. Referente às quantidades e prazos>exigidosno ite.111 "n" ... serão estes ~siderados apenas 
para fins de parâmetro habilitatório, não devendo. ser exigivel(:tue. Sf!Ja exatafllentejgual ao objeto 
licitado ma~ sirl1 compatíveis, conforme disposto no Acórdão t942120Qfj, PIE!n~rio- TCU; 
o) Declaraç~o ef11itida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal,<empregados 
menores· de 1. 8 (dezpito} anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre . e fllenores de .· t6 
(dezesseis) anos ern qu~lquertrª~alho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos d() inci§())OO<IH; ci9Art. 7° da Constituiçã() Federal; 
p} Declar~ção, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, §2°, da 
Lei.n.0 8.666/93). 

5.3.1 .... os.docllfl1e11fo~·•.necessários .. ··à· habmt.ação poderãp ser···apresentadosertioriginal, por 
qualquerproces§ode cópia autenticada por. cartón9 competente ou• por ~el'Vidor da adrninistração 
ou publicação em órgão daJmprensa oficial (Art. 32 da Lei n.º f3.666/1$)93), sob pena de 
invalidação do documento, e, por consequência, inabilitação do licitante. 
5.3.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
5.3.4 - Ficam excluídos da validade de 90 {noventa) dias os atestados técnicos e comprovações 
de inscrições. 
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5.4 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar 
Declaração que comprove tal situação. 

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
5.5 - Na forma do que dispõe o Art. 42, da Lei Complementar n.0 123, de 14 de dezembro de 
2006, a comprovação da regularidade flSCSI das microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) somente será ~xigi(iª para efeito de assinatura d() çqntrajC>'.. 
5.6 - Para efeito do c;Ospôsto rio subitem acima, as microempresas (Mt::)·êe,mpresas de pequeno 
porte (EPP), por oqá'Sião de participação neste procedimento licitatório, deverã,p apresentar toda a 
documentação e~gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal; :wesmo que esta 
apresente alguma restrição. .. > . . < 

5.7 - Havend~falguma reJirição ~$,qoJJJProvação da regularidade fis(:at, será assegprado o prazo 
de 05 (cinço) dias úteis, CÇ?Q~ª9? ~ ~rtir do momento em que o proponente .for declarado 
vencedor do 9ertame, prorr~s~Y.~i~·.p()ri:i,~µ~fperíodo, a cméno. (:la Administração f7';üblica, para a 
regularização de1 documef;l~~()/f>'~~tr'l~tp·q\J parcelam~q~g (f(');.débito, e emis~ão .(fe eventuais 

~I::===r~~~s~~~~~~~~ca6~ 
8;666[93;·,j;endo facultado. à Administráção·corwo~r ps l.içitantes remªQe~ntes, nB.C)r:ÇJ~ t:te 
classifiçaÇão; pa,ra a assinªtura do contrato, º·!<1 .. f$lpg~JtaJiÇitação. .· •.... ·· ..•.. ··· . : · / ·. < 
5.9 ... '." SerãoJna~ilitadas as lic~~ntes que. não ~~rem às exigênciâs desta Licitâ~o refereh\t!l~à 
f<as~ .(fehabili~ção,.t>etn como que apr~n~(é(lfQs documentos defeituosos em $,.eu coritê~ci~ ª• .> 
formf:I~ e aindà, serão inabilitadas de forma su~fyeniente as ME ou EPP que não apresen~ªr:ef'ri à > 
. regulàrizeiçãp d.a doc~m@Jltªçã() de Regulariq~d~ Fit?cal no prazo definido acim~... ... ·.... . . .. . ···.· .. 

·· ... l~~;:#~if?~~!!,$~e~··tfi;~~i.;:"1 
· indev~s$ávÊijs~~;h~~~icamente fechados.e entreguesao(à) Pregoeirófâl~.M~s~o pübliça.d~<·•.· .. ·. 

· .....• éj~~~ró::~~étC::ârnê /á~i~·~i~~\frldiÇaré~··sÜ~····pârt~externa e frontal ~:·~~~~int~s drzei~~;•.:•·•······.···•····•.·•····•.·• ...• · .•. · .. 
... ,·· -::;..::.~::;;~'''<· ; 

· Prefeittira.;rvt~ril4:í~1·~!i,ilriâs•$ritº 

. ::~~:;~~·~:~~~!:~:~:~.~,;;::· 
·····.·.i:c ;.. • Syp· ·.· ... \';.:.·.~·'.'r· ..•. 2x•· .'.<<.·. ···········i··.·······•·•····•·.:::.Y····· 

PrefeifurífMuniêtpafê:lê Farias BritO 
Pregão Presencial N.0 2023.05.26.1 
Envelope n.º 02 - Documentos de Habilitação 
Proponente: •.•.•.•..•.•........••.•.••.••••..•.•.•••••••.•.•••••••••• 
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6.2 - O Município de Farias Brito não se responsabilizará por envelopes de "Proposta Comercial" 
e "Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao(à) Pregoeiro(a) designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 

7. DOS PROCEDIMENTOS 
7 .1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o(a) Pregoeiro( a) desclassificará, 
fundamentadamente, as .. prQPP~~§quenãoatenderemàsexigêooi~~.doEdital, bem como as que 
ofertarem preços mar1ifestaniente inexequíveis. · · i :> 
7.2 - O(A) Pregoeir()(a) dassificará o autor da proposta de menor preço pôr)ote e aqueles que 
tenham apresen~do propostas em valores sucessivos e superiores, em até 1Qok (dez por cento) 
da proposta de menor preço, para participarem da etapa de lancesyE:Jrbais. . .·· •: .. 
7 .2.1 - Se nãçr houver, n() mínimQi ·ºª (~rês) propostas de preços Oâ!S condições d~nidas no item 
anterior, o(a)\Pregoeiro(a) cla~if:í~rª;.$/l;l;1elhores propostas subsequentes, até o t'náximo de 03 
(três), para que seus autç,t,~i·~t'ti~t~~'~'?~ lances verb~i~. quaisquer que s~J~m os preços 
oferecidosnas.propostas~~r~~o~~~<;)Y>:· ,.;:,. · .. ···.•./> :··••.·•.>·.. ..··•···;······ .. ··.· 
7;2.~ 7 Os pf9por)entes d~~~(l'i~Pté$~ô'ª~pr~s par~ t~p$(>$·~~ns especifi~aos rios lotes em 

.... i.~:ª~t'~;~r;:~;3~~~~=1,1$:1~~~S:~:~;rd~:~~=· de·.~~s,fp(a) 
PregPeiro.(a) dar~ sequencia aô próce$só de ~reg~e.pc:>n,iunicando, nagata ·~. tlo.rário ~efl~i~o .n,o 
:Edital, qslicitant•s classificados. ·•i . ·< / ·'. / ·•·• · ... < .· ·· · .·.·· .. ·. ······.·•··· . : < .•... · .. ·.· 
7.-fl ~pjulg~mento das propo~as seráJ:ito pE!~··~(<>J''dôrlieno~p(eço apresentaet?: para ca~~lçfe < 
ç0nstânte(s) n,o An,exoldeste Edital. · •.. : ? ; : · ... ··· · · • · :ç . . i • ••• 

·7.5-0 valorfüiciál dos lances corresponderá a:IQ menor preÇ() ofertado na etapa d~ abertufádá$. .< 

J~~~~:~-j1íi~~rta~~~\;-~ á;~Et' 
. . · ... 1.7- Se ctu,~s .. ()~ mais propostas, em abs()lu,tij i~µa,ldade de condf < ;:~;i~~p~â~~.$er~ /ij(.";; 
· reáliz~.Q.sorte!~.'~f,Jl~Q.público, para definira()rdemde apresentaçãó'â0$\ ....... · .. ·· .. · .. · .. > .... · .. ··.·•· ..... ·.··.·· .. ··•······ .. . 

defi"'~rpol:li~.Q .?e ~c~~o'r~~s'· e)Çato.m90Je11tÇ>'~rrer,á.~ de~d~ricia .do. direitC) ~~recµtso e, 

i~f&~~~~;~=a~~·~1~;~t~~,~~~~~~la~~~?q~!ti~~::frr;~~~;0~c1~ .~ a{g; do 
procedimenkfeàsoêôttênbias:rêlevantes e qúeraôfinal, seráassil'l~cl$;~1Q(àlf>regôeiro(a), pela 
Equipe de Apoio e pelos licitantes. · 
7.11 - Havendo recurso, o mesmo deverá ser encaminhado por escrito, em até 03 (três) dias 
conforme previsto neste Edital. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em prazo 
igual. O envio do recurso fora deste prazo não será considerado e o objeto da licitação 
adjudicado, pelo(a) Pregoeiro(a), ao vencedor. Os recursos serão decididos no prazo de 03 (três) 
dias úteis a contar do recebimento das contrarrazões ou do decurso do prazo. 
7.12 - Após o julgamento dos eventuais recursos, o(a) Pregoeiro(a) deverá enviar o resultado via 
correios aos licitantes, comunicando o vencedor da disputa. 4' 
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7 .13 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte 
(EPP), para o cumprimento do constante na Lei Complementar n.0 123/2006, procedendo na 
forma dos subitens abaixo. 
7.14 - Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de 
acordo com o seguinte: 
7.14.1 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006), preferêqçia.qeicontratação•paraiasMEe Eae •... · .... 
7.14.2 - Entende-s~<põr'êmpate aquelas situações em que as propostas. apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco'p()r cento) superiores 
à proposta melhqrClassificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente 
dos preços ofertados. < · .· •. ··.·••· 

7.14.3 - ParaJ~feito do dispos~o ~?.~4,l:)iterTl 7.14.1, ocorrendo empáte, a Comissâ°'procederá da 
seguinte forn:üa: .• ··· ,'. ·,.:('.i • · .. . . < 

a) a microem~resa ou empr,~a .. q~peqú~pÇ>J?prte melhor clas~ificada poderá apre~ntar proposta 

~iES7i~aãifl!;;;;::;:= 
dosubitéql·7.14.?•; na ordem.êlassifieatória,par~.o E}?C~rçíçio do mesmo gireiitp. ·•·• .,.<; <> ;> 
7;14.4.·Ncrcasode equivalência dos valores.·~pr~~f'.1~fÍQspelas miçrõempresS,s e empr,e~~ ~~/ < 

peqµeno porte.que se .encàqtrem nointerv~fcfe;~at)elEICido no .. subitem 7.14.2r.será r~~.li#~do.··.··.•··• .. · 
\ · ~ortêjo E}nfre eifas pª'ra que se identifique ~q~á qfi~ primeiro poderá apresentar nê>'fa propo~t~µEl. << ·· 

preÇQ5;·que q~vera ser registradâem ata.····,·.··········.· .. ·. .· .. · ··· • . ..•.....•.•....•.•. ; , 
7;14;!i~ .Na hipé>tesei cJE:l n~() ço,ntratação no~ terrn95 previstos no subitem acirna,p Qbjetb licitáqq \ 

;:~~a~~;~~&ts:•wr~~~~~,\.c,, 
·. · '7'.1 ~ ...... OprôçeS~ li9«:1:itó~~. findado será enean'linhado ~(s) Ordenadof{êt;)~mpetente(s)paraa : ..••.. · 

reispeçtiva horo~~Q.>. ·· · · · · ·· · · · •·· · · · · · · .. · ··· · 

ttl;!~~-~~ª.~~' .. ~~~'~&~,~··~·::~.~~;~ 
a;g/.7 peclarada encerrad~ J:l etí;ipa · co"1Pétitiy,~. ~ · Ôrd~l'tai:tas .. as ofertas, o(a) :.p>çeQõeir()(a) 
e>Cáf#i.t'lárá ·~ apeitabilid~d~·tda>primeirâ .. Oía~sftí~da, quanto• act.objeto. e v~t~r~·aectdihdo 

?=~~~~a~b~~~~,;~~~ 
8.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu 
preÇQ seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 
8.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preÇQ, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 
habilitatórias. 
8.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o propo~ 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. c0 
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8.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital, para o qual apresentou proposta. 
8.6 - Apurada a melhor proposta para cada lote que atenda ao Edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar para que seja obtidoummelhorpreço. 
8.7 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrac:tos todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo( a) Pregoeiro( a), 
Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 
8.8 - Decididos· os recursos ou transcorrido o prazo para sua .. interposição relativamente ao 
Pregão, o(a) Pre9oeiro(a) devolver~ •. aos licitantes, julgados desclassificados, os. envelopes de 
"DOCUMENTAÇAO DE HABILIJ:AÇAO" inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento 
da licitação. 

9. l;XECUÇÃO DOS SERVIÇO~ 
9. t- O regime de execução dos serviços~ o indireto .. 
9 .. 2- Os sE;irviços qeverão ser executados ematendimentoaoestabéléeido no Anexo ldesteEdital 
Convocatório. 

1 O. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 .·~ O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(l?s) será(ão) efetuado(s) através de transferêr'lcia 
bancária, após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesour~.ria, 
correspo.ndentes aos serviços executados, depois de atestado pelo setor competente, ou de 
acordo como contn:lt(). 
10.2 - O Pagamento será efetuado. no prazo máximo de 30(trinta) dia5,9>ntad()s a partir da data 
de início . da prestação dos serviços contratados, em confprmidade com a disponibilidade dos 
reçursos financeiros do Erário Municipal. 
10.3-0s preços dos serviços não serão reajustados. 

11. DOTAÇÃO(ÕE~) ()RÇ)\Ml2NT~RIA(S) 
11.1- As despesas d1?C()rrE;1nte~tdapresente Licitaçã<> CC>rrerão a conta de recursos Oriundos 
do(e} .Tesouro Municipal, pre'Jistos na(s) seguinte(s} dotação(õE!S) orçamentária(s): 

·.· .. · .. . ··.·· .···.·.·.·· .. · .. ·. ·· .. . ·.· ·.·· . ·. 

Orgão Unid. Orç. Projeto/Atividade ···.· ·.·. l::lemento de Despesa Fonte de Recuso 

b:ºf<··.· i. 01 04. 122.0002.2.002.0000 . 3.3.90.30;00/3.3.90.39.00 1500000000· ···•· 
· .. •· 01 ·.· ... ·.··.··.· 04.124.0002.2.003.QOOO ... ··.•·.· .. 3.3.90.30.00/3.3,90.39.00 1500000000 02 · .. < 

02 02 .···. __ _,_- __ -_·,- 04"122:0002.2.006.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 
··. 

··...•. 1500000000 ... ··. > 1 

02 · .. 03 ....... ..... 20, 122.0002.2.011:0000 3.3. 90.30,00/3.3.90;39.00 1500000000 
·• 

. --
02 04·· ... 

.·· 
.· 04.122.0002.2.012.0000 ..• 3.3.90.30.00/3.3.90;39.00 1500000000 . 

02 05 04.062.0002.2.015.0000 
f----·~-~ f---· 

3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1 1500000000 
02 06 26.122.0002.2.016.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
02 06 26.122.0022.2.017.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
02 07 13.122.0002.2.018.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
02 08 18.541.0010.2.019.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 
03 01 12.122.0002.2.020.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500100100 
03 01 12.361.0040.1.031.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1571000000 

--+--
03 01 12.361.0039.2.022.0000 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500100100 
03 01 1 12.361.0039.2.023.0000 3.3.90.30.00 1500000000 

·---
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03 T 01 
03 01 
03 01 

l 1-------+-------+----1_2 __ 36_1._00_3_9_.2_.0_2_3_.o __ o_oo __ ---+-l-- 3.3.90.39.oo 1 1500100100 
12.361.0040.2.027.0000 +- 3.3.90.30.00 1 1500100100 
12.361.00402.021.0000 L 3.3.90.39.oo 1540000000 

03 01 
03 01 

--------+--~---+-----1 ______ 2_._36 ______ 5 ______ ._00 ______ 4_1_.2_.0_3_1_.o_o_o_o __ +l-3._3. ______ 9 ______ 0._3_0._00_1_3._3_.9_0._3_9._o __ o-+--- 1540000000 
12.366_0042.2.033.0000 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1540000000 

04 01 
04 01 --1- 10.122.0002.2.036.0000 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 i 1500100200 

10.301.0024.2.038.0000 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500100200 
04 01 ! 

04 01 
10.301.0025.2,Q39.0000 11' 3,3.90.30.00/3.3.90.39.00 1 ~~gg~gg~gg 
10.301.0025.2.041.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1600000000 

04 __ 01~--~·-_,__ ___ 1_0_.301.0025.2.042.0000 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1600000000 
--04 01 10.301.0025.2.043.0000 í 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 --- 1600000000 
>-----+--------- ---4-----------
__ !-t-4 _0_1 ___ --+--__ 1_0_.3_0_1._0_025.2.044.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1600000000 

i 1500100200 
04 01 10.302.0024.2.046.0000 t 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1600000000 

---- --

1-------04_--+-_--_-0_1 __ _,_---c_ 1 o.302.0026.2.0_~4~7-.o_o_oo __ +---___ 3.3.90.3o.o_o __ ---+-------c~------~o-ºgc-~c-c-g-g~~gc--cg---1 

04 01 --- -- t0.302.0026,2.047.0000 3.3:90.39.00 1600000000 -
~-----+--~'O-------+---~~--~~------+--~----+---~~-~- -

---•-- _-_-_- -_ - -· --- -_-- --- - 1500100200 
04 01 10.303.0029:2.048.0000 3.3:90.30.00/3_3.90.39.00 1600000000 

___ 0 __ 4_-+-_---_0_1~-+--! _-·_10_,3_04_--'. -~;oo~·--21.2,049,0000 --- 3.3.90.30.0013_3,90,39_00 t---- 1600000000- -----'--e-

~ 04 01 10;30S;0028:2C050.0000 3.3.90.30.0013.3.90.39.00 1600000000 

05 ---- 01 08.243.0038.1.042.0000 --- 1 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1660000000 ---
1! os 01 08.244.0034.1.04_4~.oooo ____ -----+-1_3_._3._90 ______ ._30_._00,3.3.90.39.00 1500000ººº __ _ 
- os 01 08.122.0002.2.053.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1500000000 -----
!_- -· -- 05-- 1' 

1 
-1 1500000000 

/_- __ -•• -_- --os·-----+--~--ºo-11_--+--•----•-·-------P1--+--____ <---co8 ______ . ______ 24_~J~-º~º~3-7"--' __ 2------.o-s4 ___ 00_0_0~-+--.--33--.·33_-.·_------9900-------__ ·_33_90-_____ ·_·_-oº--_-oº"--'--~-----------------+----'----------+---__ 11·------___ 65_600-1_ ºo-oº-ºo-oºoº-ºo-------'"l 
--- 08.241'()037.2.054.0000 

--- :------ 05 --·--- 01 08.243.0002.2.055.0000 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00 1.500000000 -··· 
-·- 05 --- --. 01 08.244.0031.2.057.0000 3.3:90.30.00/3.3.90.39.00 1660000000 

--- 05 
--

-- ---·-

1 05 
1 -_ 
1-------+-f---_: __ :--+---+

1

--+----+--:__.c.: ______ :: ______ : ______ :.------.~-~-:------.: ______ :------:_:_:~_º_:_----=u::_: ::: ::·~ 1 

> 1~1 . . 
1 1

1 3··.-3· -_-_ 9· o-_-.-3--·o.---o-o 116506°00--_0o0_ -o00o0o· _ºo--05 01 
--- ' 

05 01 
---- ----

--__ 

05 01 

05 01 

08.244.0032.2.061.0000 
---- --

08:244.0032,2.061.0000 
--- . 

------

--

---

3.3.90.39.00 
-- __ --

1661000000 -· 
1660000000 
1661000000 

--- 1500000000 __ 08.244.0033.2~062.0000 3.3.90.30:00 __ - -·- 1660000000-.-

05 02 
> 1 < 08;244.0033.2.062.0000 3.3.90.39.00 ---- ---- 1660000000 

1----------1-~--+--=---------+---+----+---~~~~~-~~~-+---~~=-=-~~~-+-~~~------

~---~----~-·---º8 __ :_24_3_. 0_0_3_8._2_.06_4_._00_0_0 __ ~3_. 3_. 9_0_. 30. 00/3, 3. S0: 39 .0Õ L____. __ 1_5_0_00_0_0_00_0_~ 

12. DAS SANÇÕES 
12.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato Administrativo dentro do prazo 
estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades 
estabelecidas nos incisos 1, Ili e IV do Art. 87 da Lei Federal n.0 8.666/93 e multa de 10% (;fez Pº __ , 
cento) sobre o valor do contrato. _ 

7 ~ 
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12.1.1 - O disposto no item 12.1 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do item 8.5 
deste Edital, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao preço e ao prazo. 
12.2 - Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fica sujeito o Contratado às penalidades 
previstas no caput do Art. 86 da Lei Federal n.0 8.666/93, na seguinte conformidade: 
12.2.1 - atraso de até 1 O (dez) dias, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso. .···· ......•.••.. ·· .. ·>·•·· ..... ··•.··......... ..· ...................... , 
12.2.2 - atraso superiprá10 (dez) dias, multa de 3% (três por cento) sobré•Q valor do contrato, por 
dia de atraso. { ' 
12.3 - Pela ine>.<eciução total ou parcial do Contrato Administrativo, a Adrhjnistração poderá, 
garantida a pr~via defesa, aplicar as sanções previstas no Art. 87 nos incisos ·1, Ili e IV da Lei 
Federal n.º ~f666/93 e mult8c d~ J~~ (quinze por cento) sobré o valor dos .serviços não 
executados.. ··· .<> .\ >•··.····· •:</.... >. .· .•. •• 
12.4 - Multa çorresponde~t~·#i.ct~réo#,.~preço resultan~e da nova licitação .fealizada para 
complernenta~p ou realiz,~Çj.()·~~ .. qtjêl9ª~~ cumpridap . \'< .· ,>· 
1~.5 •. 7 .AP1ie$da$.as mu~~;>Eai·t\~f:tl!Pi~~~'.deª99rta~~ ci()' p~meiro pagal)'.1énto.qµe fizer à 

.·~i~t[ªl~ª:;;ti:~sJ:~:;tl~-j~â~i~~a·ct~·J~~'.~ã~e~~;··~·~utra.····· . . . 

· ...... J3.D~~~~AJU~te . ·.· ..•.. ·· ··.·.· ... ·.······ ., ,., .. ,,.·.·· .. r<·;;>:;: ... :i•·.·t··· ...•• /········ ;;:. ·t;!1/i::: .. . 
13:1_..o ~s~ivo co11trato·poderá ser reaju~~G;·~é.acordo cprnas condições•previstas•n$1.;ei .. ··.··· · 
Feqeraln'Q 8.666/1~~3; contidas no lnstrumentô Contratual. ·· · · · · .· .·. · · · 

<~~~~~~1~--i:··~~·dê'/ 

15.3.1 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do Ar{ 78 da Lei n.0 8.666/93, sem 
que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
15.3.2 - A rescisão contratual de que trata o Art. 78 no inciso 1, acarreta as consequências 
previstas no Art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n.0 8.666/93. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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16.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências .ou impugnar os termos do 
presente Edital por irregularidade, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização 
do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação em 24 (vinte e quatro) horas. 
16.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 
realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o 
curso do certame. ,, ":,'':,::,.:.",,,:,:,,,:·:,,'",:>, /,',,,,,, ,.,, 
16.3 -A impugnação,feitstempestivamente pela licitante não a impediráde:participar do processo 
licitatório, ao menosàté o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. ,', ,' ,, 
16.4 - Acolhida ';petição contra o ato convocatório, será designada nova datá"para a realização 
do certame, de~e que a alteração proferida implique em alteração substancial dá",proposta. 

17. DO REC~~so ' ,, : ,~)·!.:{'."?!' ;\'. ' '>' /,:' +. 
17.1 - Manif~stada a intep~();'d~,~~t~/, devidamente acolhida pelo Preg~iro, o licitante 
deverá ~p~enti=lr, por e~fitPi·~~"·êf~x~rso em 03 (~r~,~~i-s, ficando os ~mais licitantes, 

.. ~~~ttSi!lt\a~!1t~~E:~~~ 
deca(.iênc;ia'do direito de recurso e a·''âdjudicação do OQjeto da licit~ção, pelo Preg(lejr(),'.~o 
wrtee~pr;<./ <': ,,'., ,', ','., .::."<:e,··:?':. ):-·:. ,,,,"''. <, ,' >:. Li:: J/ : > 
17.3 ;. NãQ sera con~dido prazo para rect.t~~":SQbre assu"!os meramente protelatóri,()~ ou<.· 
quan.âo. não j~$tifi9'qaá intençãc:> de interPQrÔ ~grso pelo prpponente. >< .. : ; , ; " > < · 
17.4 ; 'As razões de recurso e as contr'arf'~. apresentadas, deverão ser ~ncarnifl'~ac:fâ~. 
çliretamerite.ã PrE:)feitµ ... µoicipal de Faria$ l:lrito;. situada na Rua José Alve~ ,Rirt1entet.:ri:0 a7, ·; 

·· ·11.4.1•- Oj;>tando pela remessa via corre~~. ~rá con$jqÊ:Í~O;·{ · .. •·:· fi;r1$ ~ ~rw~tiviçlªde, o 

. .. c1:o7.m5. prov0 •. anJ~ ct1! rec~bimdento PQr pa~e dartP!Zfeit4~ M1uidnici~al de ; ~fi~d· < .. · ,:. '.}}.l; Y i , •:. .d> :.:.· .. •·.·.·.:····.•·.·.•.(.•··.··· ... ·.·.•.'.:.::·.·· 
•··. · • >~ aço ,•!t;t'lf.tJ1~9 o recurso 1mpo áu:i na inva açao apenas o$ :º~" msuscet1ve1s e 
:~pr<>oveit~mentp::i":::,: ;· •. ,·::,:,:ri, /•.;,,;· ... ·> · ) ... •...•. > •. ··.·.··•.· .. ·.·····.·:.: .. · .... · ... ····• /Y .··: ··. 

·•· 1f.6 ;. Os recul"~sóçt1frijp~~f:lb Preg0eirô não ter~ efeito suspensivo. 

St!~~TàiTi;t~~~;~;a~~ 
1 ~f~)(:Ç>(s) Ço~trato(s) ·ª. sêr(,m}'fi.rf)lado(s). ~rn·~(~) ·ven~gr(~s) q~presente li~íU\~~;t~r:tt{ão) 
~~:l~i~i;::~1%~~~~;ril~Bfu~<:~·~~. $9:~ªssinatµr~r· ou•e11qµ~tjt<?·.~~~(a:·,pre~~9áº 

19. CONDl~~~~·~~~~b~eÍ~~~çd DO O~~TO DA LICITA~Ãd .·: ;.,: ·• > . 
19.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado. 
19.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela Prefeitura Municipal, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes. / 

20. DAS PENALIDADES ~ • 
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20.1 - Ao contratado total ou parcialmente inadimplentes serão aplicadas as sanções dos artigos 
86 a 88 da Lei 8.666/93, e suas demais alterações. 
20.2 - A empresa contratada pela Prefeitura Municipal de Farias Brito, para executar os serviços, 
no caso de inadimplemento, ficará sujeitas às seguintes penalidades: 
20.2.1 - advertência; 
20.2.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
20.2.3 - impedimento de c:gotrfitarçem aadrrrinistràçãor · : ; , . 
20.2.4 - declaração d.e inidóneidade para licitar ou contratar com a AdminíStr~ção Pública. 

21. DISPOSIÇÕ§S FINAIS ··· .. ··.· .. 
21.1 - Só se inipiam e vencem os prazos referidos neste Edital em.d~éi de expediêl"lte do Município 
de Farias Britp/CE. < . . . ) . ·.· <• · · . 
21.2- Não se,rá admitidaa sµbÇ<)n~~ª9â9,.:97ssão ou transferência tptal ou parcial dos serviços a 
serem contratéidos, sem a.e,xpt~~mânif,~Qão do Municípip:A fusão, cisão ou iJ1~rporação só 
serão admitida$.,.pom o CC>~~l'\~tyJe~t...... . ~iÇ);~fpor escrito çto:·M~Qit;ípio. .· :•·· .... 
21.:.t ~ () Município pode~;~pg~f ·a. \1ç;~~~êr:por @~ão c:t~·;~~!f€J~se público c:Jecorl"ê(lte. de fato 
superveniente deyidame~~·Çtli'rJ~~()Y~~J.ll~a·J;)pr íJéOalkl?Cfe, ~f? .. pfício ou a re<tµetinie,nto 

·d.a· Part• iryteressªda .•. n~Ç)'ije~ndo diréit<):.deiryde,niZ$r quando•·anutada ··por·mó~ivo de il~gali9a9e, 
ressab1adq.·ó disposto no· parâgráfo únitõ ·do Art ... S9 ija Lei n.0 8.666/9~ .• as&eguradª.~ ;:10'lpla 

. gêfes~.; · · .·· /:; .·· . . . . . . .d.Yfr;;;\•); :. ···.·.···•···.········ · ·· ········.•.• ;\ .L · .. 
··.·.·21A.~.É facultado ao f>regoeiro, ou·à,autoriq~i;tc;t~tiêle:superior~.em qualquer fase da Hci~ção., 
pr()moverdilig•ncia~corn vistasaesclareçerqya:ÇPmpteme~tara: instrução do pr~sso>< <·'e>. /.•·.·•··· 
21;5) Os casos omissos serão résolvidos em:çc)nformidade ci>m as disposições da$ Leis F~é:lerâi$< ··. . 2· ' : .· -:<·.. . ·. . . (··><> .. n;º 10.54010;> e n:~ §:~Q~~~·'./. . . f >. . .. ··.···· . .· ... · .• ·· . 
• 21:6tFazem parteint~r~nt~:~~t~·E;ct.ital,osse~~iQtes Anexos: ... ·· >i••.•i•·.··i····< •:/•< : <.' 

ilr~ii~~~r::~:f!:!~~~l~L d&~~:, 
il4~~1·i~.'B~,~~;~,~. ~f$•6;:~~~:J..e··· ··· 

i,\~;~~?~~~;;1,1· 
Tiago de Araújo Leite 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO 1 

.. ;;1;e~~~~~~.~lI;1: .. ;,0 • . . • 
Jerm:o ... #le."'.Referenc1a 

···•··plgã~~~~f ~Í~~i:lt,!~=~~~~,os~2&.1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de serviços a serem prestados no fornecimento de refeições destinadas 
ao atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias 
Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A contratação de serviços de fornecimento de refeições visa atender as 
necessidades das Unidades Gestoras Municipais, durante a realização de pequenos 
eventos como palestras, cursos, reuniões, recepções, bem como para alimentação de 
servidores, visitantes ou colaboradores, em horário de expediente ou em horário 
excepcional, desenvolvendo atividades administrativas que garantam a manutenção 
dos serviços desempenhados pela Administração Pública do Município de Farias Brito/CE. 

2.2. MODALIDADE 
2.2.1. A opção pela modalidade de PREGÃO PRESENCIAL se deu tendo em vista a 
possibilidade de atrair o interesse das pequenas empresas existentes no Município de 
Farias Brito/CE. Cumpre pontuar que em virtude da forma de entrega dos produtos, se 
toma mais viável para um fornecedor do município contratante prestar os serviços ora 
licitado, sendo assim, a adoção do pregão em sua forma presencial possibilita o 
fortalecimento do desenvolvimento do comércio local deste município, uma vez que 
sendo realizado o pregão na forma eletrônica, acarretaria na ausência de participação 
dos comerciantes locais, que não estão adaptados ao sistema utilizado para realização 
do pregão eletrônico. Desta forma, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que 
melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública 
tem o poder discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação, 
de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que motivadas. 

2.3. LOTE ÚNICO 
2.3.1. Quanto à composição do lote, temos que os itens foram agrupados em um único 
"LOTE" em virtude dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão 
unificados pela semelhança, são similares e específicos, observando-se, inclusive as 
regras mercadológicas para a prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a 
concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 
2.3.2. No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, ou em 
vários lotes, poderia se gerar um número grande de vencedores para o atendimento de 
um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades. Desta feita, 
optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote", contudo, ressaltando que o 
valor global do lote depende diretamente dos valores unitários de cada item explícito na 
proposta de preços, atendendo, desta forma, as necessidades da Administração e ao 
interesse público. ~ ~ 
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2.3.3. No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração 
Pública e encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de 
negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do 
objeto licitado. Dessa forma, na unificação em lote do objeto em tela, há um grande 
ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem 
pagos pela Administração. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 
3.1. O fornecimento dos produtos deverá ser feito de acordo com as especificações 
contidas na planilha abaixo: 

Item Especificação Uni d. Qtde. Valor Valor Total 
unitário 

LOTE 01 • REFElt;ÕES 
1 QUENTINHA (peso mínimo 600g): baião de dois ou 

arroz branco e feijão, dois (2} tipos de come 
assada e/ou cozida (boi, porco, frango, linguiça), 
macarrão, batata frita, macaxeira, salada crua e Und 1400 15,00 21.000,00 
salada cozida. {Acondicionada em embalagem 
de alumínio ou isopor, a ser entregue em lugar 
desianado pela Secretaria solicitante.) 

2 PRATO FEITO: baião de dois ou arroz branco e 
feijão, dois (2) tipos de carne assada e/ou cozida 
{boi, porco, frango, linguiça), macarrão, batata Und 1400 15,00 21.000,00 
frita, macaxeira, salada crua e salada cozida. {A 
ser servido no estabelecimento do proponente.! 

Total: 42.000,00 

3.2. Conforme exigência legal, o Município de Farias Brito realizou pesquisas de preços de 
mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado, 
utilizando-se como base legal a Instrução Normativa nº 73, de 05 de Agosto de 2020. 
3.3. O valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 
reais). Foi utilizado como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura 
contratação o menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6º da 
supracitada instrução. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. As refeições solicitadas serão entregues, no caso de quentinha, nos locais informados 
pela Secretaria solicitante, e servidas, no caso de prato feito, nas dependências da 
CONTRATADA. 
4.2. As refeições deverão ser produzidas e fornecidas por pessoal qualificado para a 
confecção das refeições, para a limpeza e higienização dos ambientes onde serão 
confeccionadas e servidas as ref ições e para servir as refeições, de acordo com as 
normas de vigilância sanitária. 

~~ 
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4.3. A distribuição das refeições tipo quentinha será feita por funcionário da 
CONTRATADA, utilizando-se de recipientes isotérmicos, acondicionadas 
apropriadamente de forma a conservar a temperatura dos alimentos até a sua entrega 
4.4. A distribuição das refeições será de responsabilidade da CONTRATADA, observados 
os horários previamente estabelecidos. Nas refeições deverão ser observadas a 
uniformidade, temperatura e apresentação das porções. Todos os componentes do 
cardápio deverão estar disponíveis em quantidades adequadas para servir. Os 
recipientes a serem utilizados deverão estar em condições adequadas de uso. 
4.5. Os serviços licitados deverão ser executados pela CONTRATADA, observando 
rigorosamente as condições contidas neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, 
no futuro Contrato e disposições constantes na sua proposta de preços, bem ainda as 
normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de 
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros. 

5. ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6.1. O futuro Contrato terá vigência até 31/12/2023, a contar da data de sua assinatura, 
ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, 
obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, 
em prazo não superior a 30 {trinta) dias. 
7.2. O pagamento será efetuado através de transferência bancária. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATADA são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9 .1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 
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11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A gestão dois) contrateis) será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à 
fiel execução das condições previstas no instrumento contratual: 
11.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
11.3. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicos, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, . na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70, da Lei n.º 8. 666/1993. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei 
Federal n.º l 0.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, e o que 
determinam as Leis complementares n.º 123/2006 e n.º 147 /2014 e suas alterações, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo 
exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 
especificação. 
12.2. Reprod a-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus 
anexos. 

Farias Brito/CE, 24 de maio de 2023. 

Gregorio Alves da Cu 
Ordenador(a) de De 

Fundo Geral 

Aliomar Liberalino de Almeida Júnior 
Ordenador(a de Despesas 

Secretaria Munici ai de Educação 

Maria Mordei 
Ordenador( e espesas 
Fundo Municipal de Saúde 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal de Assistência Social 
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ANEXO li 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa ................................................................. , inscrita no CNPJ n.0 

................................................................. , com sede no( a) 

..................................................................................... , neste ato representada pelo( s) 
(diretores ou sócios, com q4~1jficaçãocomp1eta·c;;.;.nome, Rµ, ÇF>,F .. nacionalidade, estado 
civil, profissão e epdéreço) pelo presente instrumento de mandato;:nomeia e constitui, 
seu(s) Procuradqf(es) o(s) Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidªde, estado civil, 
profissão e engéreço) .............................................................................. :~.~'.························ 
a quem confête(m) amplos poderes para junto a Prefeiturª Municipal d~ Farias Brito 
praticar os ~tos necessário~ .... f?~~\f!P,resentar a outorgante· lla licitação n~ modalidade 
Pregão Pr.encial n.0 ~~fª~Q5;:~§~~;§~~ªndo dos recursos legais e acompanhando-os, 
conferindq-lh~~. ainda,;>fl)o · · ... ·. · · · · · · < ·/ :.>.is para .. g~~i~~if de recurs°:~/ .·· interpô-los, 

,;f!r#j~~~•·aR~!t~~~=~~=:~~~s 
L~,,~i~rL:~, 
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ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARAÇÃO 
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A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n.0 

............................................. , situada no( a) 

.......................................................................................... , DECLARA, sob as penas da lei, 
para surtir efeito junto ª ... Prajeitura Municipal de:Farias:Sriiq. •. p9procedimento licitatório 
sob a modalidade .Prêgão · Presencial n. 0 2023.05.26.1, qué ··. cl:lf'rlpre plenamente os 
requisitos de haqrfltação exigidos no Edital do Processo Licitatório em:~pígrafe, estando 
ciente de todosós seus termos. 

Por ser verq~de, 
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ANEXO IV 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará 

3 ,...., 
J 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente os das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como às cláusulas e 
condições da modalidEi8~>f'r,~g~oPreseneialn~-2023.05,;,2G~1.'._ >-- /_--

Assumirnos <6 compromisso de bem e fielmente 'éx~putar os serviços 
especificados no_liflexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Obj9tô: Contratação de serviços a serem prestados no -f()rnecimento de 
refeições deftinadas él9 atendimento das necessidades ~él• Unidades .Gestoras do 
Município ctê Farias Btito/Çf::1®Qfqll!le especificações apresêntadas abaixç. 

- -

;~i~~lltf i~'f j~l.1;.::'..:'.i:::::· 
Prazo dê Entrega: Corif0p11e;Eq~$L~ qoot~.< 
VªIigªÇ1É3 da Proposta: 60_ (~~$êrjta)dias~ -> -

oà~{;z_'(:_::.: .. '..:_::·1::.}L •. •.~:;i;~:-1-ii;.f,, ... .; .. : .. •L._:·• .. :;-:•~ .- . 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o n.º 
............................................. , situada na 
......................................................................................... .,DECLARA, sob as penas da lei, 
para surtir efeito junto.·ª .er~f~itura Municipal de Farias BritQ,.JlQ. procedimento licitatório 
sob a modalidade ~regãô Presencial n. º 2023.05.26.1, que: · ·. · ·· · 

y ~.· 

- não possui e,p·'~eu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (êi@zoito) anos em 
trabalho notyrno, perig()$o ou insalubre e menores de 16 (d~fesseis) and$ em qualquer 
trabalho, salvo na condição:97i~pre~giz a partir de 14 (quaforze) anos, n()s termos do 
inciso XXXllJ .• do Art. 7° da:~§:J')$tit~jÇâ~F7deral; < 
- inexiste fatb .superveniel'l;tª:·if1l~~i'{9/.<:f~,habilitaçã9, fi~ndo ciente da qt)rigatoriedade 
d~ declarar.ocorrência~ P9$teri()rêi>f~rt:a~i :§2º, da L~ic.h~~: 8,!é~6/93). · · 

· ·eo;·set'.·~~rgade, 1fiITTJa ~)!ir~~~~~~),>}:\·;; << 

L0cal, DE#~1~:;~~i~~t~ra. 

34 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 
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Contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Município de Farias Brito, através do(a) 

e a empresa 

O Municipio de f5a~:~ Brito, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito ;dbljco interno, inscrito 
no CNPJ/MF sof{ o n.0 07.595.572/0001-00, através do(a) ............................ •:,,., ....... , neste ato 
representada.;fi>or seu(sya> Ord:~~~~r(a) de Despesas, o(a) Sf(a). . ............ '.:;;~······················ 
inscrito(a) no:CPF n.0 •••• ; •.•.•• , ... ~.;.;;;, •• ~.~é'-\••·········· apenas denomina® de CONTRÁTANTE, e de 
outro lado/ .................... ;.~;~;,:>J;j;;;:;.;;~;;.L ................................................... , estabelecida na 
................ ,, ... L;, .................. ;J).WL;.}.:::LI;; .. fr.~.";;••;';; •.............. , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

.~~~~i~~~::::&~i&~~~~~~~·~,~~ 
iesUttado da Licitªçãõ na modalidade Pi'.égão Presencial n.º 2023.05.2~.1 •. tllgo de· ~~P: coi'.n 
·a.s rt()rm~s 9era~ da Lei n.º 8.666/93, e sua~ '~t~fâ~es ·posteriores" bem .. ~rpo com:~>f..~i o}> 
10.520/02,_.Leique Regulamenta o Pregão, n,â.fl;)ftiladªséfáusulaª.econdições Sf!guintes> · · · 

····•·c~.OSÜLA é~U\tEIRA··~ oo''FUNDA~ÊNTQil~~ÀL .;.·;·.··· .. · .·············· .. •················ ·•• . ._< ·····.··.····;::···;):r: •.. ,i·······: .. · .. 
. ·•··.·· 1.1. Processô de Licitação na modalidade PreQ~ Presenci81 n.º 2023.05.26.1, d~ àçordoéornª$ · 

l!6:t!~~~~~~~=t:~~~1f~~~~~)~ •. · 
·· .. ~-~~~ºA~::~~~ª~::~~~~i$1liJµi~~~;';. 

·· ... forneçimentó •. c:f .. ·.···· · · ···· :tift~~adll$ ªºatendimento das necessidade$ das Uolclade$, < 

.=i~~~.6&1;~~~aco=:~~~~;~;~ri~\)f~~ 

.i_~f:~~~~~~r~~=~~~·~~.:,,JP .. 
CLÁU~·~·~·····ciui~ti8::'bb':~~~~o, DA~i··.·ac>~~IÇÕES ~···''~ô~~i~~~':;~A~Kl\,~·~t~, DO 
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
4.1. O objeto contratual tem o valor total de R$ ......................... . 
4.2. O pagamento será efetuado pela Administração em moeda corrente, conforme o valor 
apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o 
desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesourq 
Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias. ef 
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4.2.1. Os pagamentos serão efetuados através de Transferências Bancárias. 
4.3. O valor do presente contrato não será reajustado. 

36 

4.4. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, Ol,J pr~visív~i$ pQf$1'1J 9~.Ç9n~E3qu~11cias incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da ex~çµção do ajustacfo, oú ainda, em cascfdê fOrÇa maiQr, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configufándo álea econômica extraordinária e extracontratual, rt~s termos do Art. 65, 
Inciso li, alínea "d'.'.da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
4.5. Para a efetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento 
formal à Admjr;tistração Mµnicipal solicitando o reequilíbrio econôri\i~financeiro dQ(s) preço(s) do 
item(ns) que se fizer(em}ne~~·~tj(~)·.:p~ra a justa remuneração dó(s) fomecimerdp(s), devendo 
o referido pE:edido ser acorµt)á~tl~~/~~i?j qgta(s) fiscal(is) de entrada da(s) merçadoria(s), do 
período cqmp(~endido ent~'.~i.~~t~i, · y ' • > .~.ção e da s9li<?~~o, que será foí11Jálizado através 
de Ter010 Aditivo, cuja Pl,J~l~9ªp.·~ .. m~W:P~~m forrria r~J:tJ)'l.JPâ(deverá ser prõvid~qçiada pela 
Ccmtra~nte,· em obediêncíà.ªodí~pp~f1o·§)íf}íco,.çtq.Art;·$11 dti·Lei n.º 8.666/9:3. · ·.· 

CLAu~G~ÂQUl~TÃ ~ri6l~i·a~;~l~~~bi1t~ti~tRÀfÜ~ .· ..... >. .··. :;·: ·:·.• .•. ·. 
~~1. o prE1sentecoontrato terá vigência até 311~2;1.~.va ~ntar da qata· 'de s4a assiniitµr~~ ·~µ 
enq4anto decorrer a prestação dos serviços, q~t~.'(tsyigência do rnesmo. ... . . . . .· .. 

cLÃÜ$ULA ~~XTA~ORIGEMDOS R~CUR~~<:r·· ! ·.<, .• \i .· .. ··· · .. 
6.1: As def!pesas do fu~uro Contrato correrão por conta de recursos oriund~á. do i't~~~Jf() ·.' · .> 
Municipal, previstos;JJ~·~µiote Qot~ção Orç81'1'lentária: 

··.~~~~~~â~~~#:~~~!~!•l~~;~,;~r~',···· 
·•···. 7.2 .• A.contrátant~J~f)pt>ô~.. ···. · Pf>(cciPn~r~<>(~)·çontratado(a) todas as condi~és nec~$~8,ri~s·· 

\ao ~no cumPrlli!eliç~~i; .. · > ~ntes d~ ~ª.""~ento, canse;~~ ésta~~l,ei 

1.1. Notificar a·· êóNtRAi'Aô.A.;"·de qualquer ·irregularidade deci>rrente'>dâ<e>téeução do objeto 
contratual. 
7 .8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais com inações legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, no contrato e 
nas demais cominações legais. 
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8.2. Dar início à execução do serviço conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATANTE. 
8.3. Utilizar, na execução do contrato, pessoal especializado e treinado para desempenho das 
respectivas funções, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
prestação do serviço e administração dos recursos humanos necessários á execução do contrato, 
que não terão nenhum vínculo traba,ltiisJaPÇtféiÇ<l,l'l"la, ÇO~"f,ft6.TPtNTE. 
8.4. Providenciar a ~IJbstituiçãri ··ae · qualquer profissional ehvblVido na, execução do objeto 
contratual cuja condµtâ seja considerada indesejável pela fiscalização da c6ntratante. 
8.5. Cientificar, pc;>t escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização d~ CONTRATANTE 
qualquer ocorr,~riCia anormal verificada na execução do serviço, independentemente da 
comunicação \Jêrbaf, sob pena de rTlufta. . ..·· Xi< ··· < 
8.6. Manter,Ldurante toda a .. ~çã() contratual, em compatibilidade com às obrigações 
assumidas, tÇdas as condi~~·<i~ ~f?itl~;,~P e qualificação exigidas na licitação. .·· ••. 
8.7. Responst:1bilizar-se ~t)lc>s/<jan~ ~\.Í~os diretarntaJ'lte/à contratante ol.I a terceiros, 

~~~i::&~?~~c~,:O~~e~~d~~ 
a.a. Re$ponder pQr tridas as despé$a$ as ê 'Indiretas que incidam ou "enharn a inCigif ~P:re til 
·~x~.~yçãó>contr~Jual, inclusive as obrigações .~latjyéis:er~lários, pr(?vidênciâ·.social, 'itrtp9$J<)s, ··.·········> 
encargós SOCiéiiS, transportf! e outras pro"lçfª~Ri~Si /re·sponderygo obrigatortaf'Tlente ·. ~I<? ~491 .. ( .. · ...... . 
cury\prim~rito gas le.is trabalhis!as e es~cíficas (i) acidentes .. cio trabalho e legisl~ção ço~J~ta, · .···• 

· apliêáveis ao P~ssoat empregado na execuçãp t;ontratual. .·······. · • • ·· · .·····•·· >' < > < . 
8.9~ A ausência ou omissão da fiscalização fia çontratante não eximirá a pr~st~~O dos seryiÇo$ e. 

,;~*!i~~~~mf~~~~-aÍ=;l~+o, notodq, 
s .. 1 '"A Contr~ta'<i~tt()t~~9M p~~cjalrnenteJõad.impl~nte ~rão aplicadas as sãn~dps artigo$ ~$a · · · 
88 da hei n.º a .. eaer•$;.,$t1'ª~~wai$a1tera@5, .•• •.·.·.·.· .. ···•· ·.·. . .. > <. . .. · > •<. 
9~2 ~ O Atraso iojúst;fie~~o ôa/~).(~t;tção do contrato, inaqjmplemento, sujeitar(ta Co.ntratada:às · 

.···st:iguir)Jes$anções: .•. ·, ;iiiJ. ;,:J:; .. }\< · .. ·.·.·• .·.•. ·.·.· ..•.. :Ji.:;;.·;./.... . .. ><···.·. •(< y/./.• . 
. ·.t- ªdvt:1r;tênçia, sançãoq~ qu~tratao·inciso 1.do art. 87,· d-'·héi(KC!.8.6Eif>/93, poderáserapticad~ 

nossegúiflíescasos: ·.··.>··············.······•.•···•.;.·.·.··'r\ \ .... · .s·;.·>i; '>i <·.·, < ••·· ·: i<• ... /.· 
a)~~~q)primento das obri9~çQ~s e, re§ponsablli(J~tt,e~ assµmidas n~.Jicitação; . . ··•: • < 

~ia&l•~=~~:W~1~~rJl~:: 
Receitas Federais,. por rnéio de D0cumento de Arrecadação Muniâpaf:: OAM, â ·ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
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c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
Ili - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Farias Brito, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade. para Ucitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridadeque aplicou a penalidade, depois do ressarcimento àAdministração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada ·com base no inciso 
anterior. 
9.3 - A Prefeitura Municipal de FARIAS BRITO, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá 
crédito, promoverá cobrança jucliciat ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e 
resguardar-se dos danos e perdas .que tiver .sofrido por culpa da empresa Contratada. 

CLÁUSULA DÉÇIMA - DA RSSCISÃO 
10.t - Este contrato poderl\ serrescindidounilateréllmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringêQcia de qualquer das conç;tições pactuadas. 
10.2 ... · - ·º· não cumprimento das disposições . especificadas neste Contrato> .irnpHcará 
automaticamente em quebra de Contrato, ensejandorescisão administrativa prevista no art77da 
Lei Federa!S.666/93, re?onhecidos desde já os clireitosda Administração, com relação as normas 
contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
10,3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelaçã() 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
10.3.1-0missão de Pé:lgarnentppela CONTRATANTE; 
1.0.3.2 ... - lnadimplência·•de qualq~erde SUélSCláusufaS por qualquer umai9~s parte~; 

1.º· .. ·3 .... 3 .. -.·.· ... A. ce·.·.·.·.·. rto. em comum acordo por iniciat. i···v····ª·····.d·e·u .. rna•déls.p···ª.·.r .. t .. e ..•... ·.s ... ·.• .. ·.·•.· •. ··.• .. ··m·····.·.· ... · .. • ... ·.··.··e·.····.·.·d ....... ia····.•.· .. · .. ··.n ...... · ..•. ·.t •.... ·.·.·.e.•···.·.·.·.ª .•. · .. ·.v····iso····.· ... por .e·· sc·r···i.to··· com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para· ambas as partes, 
10.3.4 -No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrat(), a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem quese faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitemanterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA...., DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
11.1 - Quaisquer alterações que venham ·a ·ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CLÁUSULA [)ÉCl.NIA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO 
12,t-Este .• contratodev~rá ·ser .publicado porafíxaçãoern local de co~tume, ê;ité. o 5° (quinto) .dia 
útil do mêssubsequente.ao··de.stJa<assinatura: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ANEXOS 
13.1 - Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as 
partes, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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14.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Comarca de Farias Brito - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as 
partes e as testemunhas abaixo firrt'l~ci~~' ,, , 
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